PROJETO DE LEI Nº 067, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023.
Altera o § 3º art. 3º da Lei nº 1.501, de 05 de abril de 2011, que dispõe sobre o pagamento de diárias e dá outras providências.

Art. 1º Fica alterado o § 3º art. 3º da Lei nº 1.501, de 05 de abril de 2011, que dispõe sobre o pagamento de diárias e dá outras providências, que passará a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 3º ...

§ 1º ...

§ 2º ...

§ 3º Quando os motoristas e, os profissionais de saúde em acompanhamento de pacientes, se deslocarem em distância superior a 600 km (seiscentos quilômetros) considerando a distância percorrida de ida e volta, terá direito a percepção ao valor de uma diária fora da sede com pernoite, mesmo não ocorrendo o pernoite fora da sede.

§ 4º ....”

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Coronel Barros, 03 de março de 2023.









Prefeito

Coronel Barros, 24 de novembro de 2023.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores: 

O Projeto de Lei que estamos encaminhando para apreciação dos Senhores Vereadores, trata da alteração do § 3º art. 3º da Lei nº 1.501, de 05 de abril de 2011, que dispõe sobre o pagamento de diárias e dá outras providências.

Considerando que os profissionais de saúde frequentemente realizam viagens de acompanhamento de pacientes até a capital do estado, com saída durante a madrugada e retorno até a meia noite do mesmo dia, recebendo valores somente para o pagamento de suas refeições;
Considerando que quando existe a requisição de condução de pacientes com acompanhamento de profissionais da saúde, existe um motivo para uma situação delicada, e consequentemente um desgaste maior do profissional que está realizando o acompanhamento; 

Considerando que entendemos justificável o pagamento para estes profissionais, quando em deslocamento desta natureza da mesma forma que os motoristas também já são remunerados; e

Considerando que não se faz necessário o envio de cálculo de impacto financeiro, visto que já possuem recursos alocados para estas despesas no orçamento da Secretaria de Saúde, justificamos o presente projeto de lei.







Edison Osvaldo Arnt








       Prefeito
